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Re 

Questão mais delicad 
se sendo inválida a medi 
será válida a lei da mesr 
Poder-se-á argumentar q 
soberana do Congresso 
converteu a medida prov 
não há de ser prejudicada 
procedimento. 

Embora o argumentc 
tenho que ele é aproveitá 
parte. Quando o dispositiv 
vel ao cidadão, o defeito dc 
to não o invalida. Se, ao co 
positivo é prejudicial, por 
direitos do cidadão, aí ent 
procedimento invalida tami 
nasce viciada pelo defeit 
mento. 

E que a observância do 
to é um direito do cidadão 
reito do Estado, que eventu 
o procedimento para a pro 
ma jurídica. E um equívo 
que a inconstitucionalida( 
uma lei pode ser invocada 
Estado que lhe deu causa.' 

O direito é um sistema 
poder, e as formalidades c 
mais das vezes importantes 
cidadão, contra o arbítrio e 
conclui que as formalidade 
so legislativo devem ser ob 
benefício do cidadão, e a 
regras procedimentais não 
nhuma hipótese, portanto, 
Estado que a praticou. 

Questão semelhante à ai 
saber se a vedação do art. 
abrange toda a matéria d 
Constituição cuja redação 
alterada por meio de emer 

Infelizmente,  porém, este entendime 
temente acolheu alegação de incons 
butáiia, feita pelo Ministério Públic 
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objeto de emendas constitucionais. Exis-
tem, aliás, medidas provisórias cuidan-
do de matérias que somente depois vie-
ram a ser tratadas por emendas constitu-
cionais. 

Diante dessa situação caótica, diver-
sas questões jurídicas podem ser susci-
tadas, entre as quais destacamos para 
análise as seguintes: 

a) A vedação constante do art. 246 
vigora a partir de 1° de janeiro de 
1995, ou somente a partir de janeiro 
de 1996? 
b) Se a medida provisória cuidar ape-
nas em parte daquela matéria, a inva-
lidade atinge toda o ato, ou apenas a 
parte dele que se ocupa da matéria ob-
jeto da vedação? 
c) Sendo inválida a medida provisó-
ria, será válida a lei da mesma resul-
tante? 
d) a vedação do art. 246 da CF abran-
ge toda a matéria do artigo da Cons-
tituição cuja redação tenha sido al-
terada por meio de emenda promul-
gada a partir de 1995, ou somente a 
matéria abrangida especificamente 
pela alteração? 
e) a vedação do art. 246 substitui, ou 
soma-se às já albergadas pelo art. 62, 
e seu parágrafo único, da Constitui-
ção? 

Vejamos. 
A resposta à primeira dessas ques-

tões parece evidente: a vedação existe 
desde 1° de janeiro de 1995. A tese, po-
rém, não é inquestionável. A expressão 
a partir de é mais adequada para referir-
se a um determinado ponto, e não ao um 
espaço de tempo mais longo, como é o 
ano, pois deixa em aberto a questão de 
saber se o ponto referido está, ou não, 
incluído. Quando se diz a partir do dia 
tal, pode-se incluir, ou não, o dia referi-
do. A diferença pode não ser muito gran- 

de. Dizer-se, porém, que é a partir do 
ano tal, exige que se esclareça se o ano 
tal está, ou não, incluído. 

Essa dúvida, no caso de que se cui-
da, deve ser resolvida pela aplicação de 
regras de hermenêutica, posto que a ex-
pressão literal do dispositivo é insufi-
ciente. Entre essas regras está aquela se-
gundo a qual o que é excepcional não se 
amplia, mas, pelo contrário, deve ser 
objeto de interpretação restritiva. 

Não se diga que o excepcional, no 
caso, é a restrição ao uso das medidas 
provisórias, porque na verdade assim 
não é. O excepcional é a atribuição ao 
Presidente da República de competência 
legislativa. Regra geral é a de que so-
mente o Congresso Nacional pode edi-
tar leis. 

Em sendo assim, tem-se de concluir 
que o a partir de 1995 alcança o próprio 
ano de 1995. A vedação, portanto, al-
cança as matérias tratadas nos artigos 
da Constituição cuja redação tenha sido 
alterada por emendas constitucionais 
promulgadas desde 10/01/95. 

A questão de saber se a invalidade 
da medida provisória que violar a ve-
dação constante do art. 246, da Consti-
tuição, alcança toda a medida provisória, 
ou somente o dispositivo desta que con-
tiver a violação daquela regra constitu-
cional, deve ser enfrentada à luz do prin-
cípio hermenêutico segundo o qual o 
que é bom deve ser ampliado, enquanto 
o que é mau deve ser restringido. 

Em face desse princípio, então, dú-
vida não pode haver. A invalidade atin-
ge toda a medida provisória desobedien-
te ao preceito constitucional. Aliás, essa 
interpretação também é autorizada pe-
lo princípio da segurança jurídica, por-
que evita disputas em torno do conteú-
do específico de cada dispositivo da me-
dida provisória. 
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Ia exigência de que a matéria seja rele-
vante e urgente. 

O argumento é inconsistente. Na 
verdade, os requisitos de relevância e 
urgência persistem como condição de 
validade de toda e qualquer medida pro-
visória. E neste particular, toda a espe-
rança da comunidade jurídica, dos que 
acreditam no Direito como o melhor ins-
trumento para a preservação da harmo-
nia social, está depositada no Supremo 
Tribunal Federal, que apesar de tolerante 
até demais com as malsinadas medidas 
provisórias, já deu sinal de que poderá 
vir a controlar os abusos do Poder Exe-
cutivo nessa matéria. 

A propósito, comentando a decisão 
na qual o Supremo Tribunal Federal 
concedeu medida liminar em ADIn pro-
movida pelo Conselho Federal da OAB, 
para suspender a vigência do art. 40  e seu 
parágrafo único, da MP n° 1.632-11/98, 
escrevemos: 

"Essa decisão faz a Corte Maior cre-
dora de aplausos, porque realmente os 
dispositivos questionados agridem 
flagrantemente os princípios da iso-
nomia e do devido processo legal. 
Nada justifica a ampliação do prazo 
decadencial em favor, apenas, da Fa-
zenda Pública. A coisa julgada é um 
dos mais notáveis instrumentos de 
preservação da segurança jurídica, e o 
valor segurança, ao lado do valor jus-
tiça, integra a própria essência do Di-
reito. 
Há, porém, na decisão em referência, 
um aspecto ainda mais importante. O 
Supremo Tribunal reconheceu ofensa 
ao art. 62 da Constituição ("Em caso 

Tribuna do Ceará, dia 06.05.98. 

de relevância e urgência, o Presiden-
te da República poderá adotar medi-
das provisórias_"), pela falta de ur-
gência necessária à edição da Medi-
da Provisória impugnada. Ofensa 
aparente, é certo, porque em sede de 
ação cautelar não poderia ser de ou-
tra forma. Embora se trate de postu-
ra adotada excepcionalmente, ela é 
uma clara sinalização ao Presidente 
da República, a indicar que a juris-
prudência do próprio Supremo não 
lhe impede de coibir os abusos no 
exercício da competência legislativa 
excepcional outorgada pelo art. 62 da 
Constituição. 
Ao decidir que o requisito da urgên-
cia pode ser por ele apreciado, o Su-
premo Tribunal Federal evolui positi-
vamente. Revela maturidade e resga-
ta a crença no Estado de Direito De-
mocrático e por isto merece ser aplau-
dido por toda a comunidade jurídi-
ca.` 
Não obstante o caos que se vem es-

tabelecendo na legislação brasileira, e 
talvez por isto mesmo, é importante 
acreditarmos nas instituições, e sobre-
tudo no Supremo Tribunal Federal, de-
positário derradeiro dos que acreditam 
no Estado Democrático de Direito, e no 
Direito como instrumento válido de pro-
teção do cidadão contra o arbíbrio. 

Assim é que todos os que lidam com 
esse importante instrumento de convi-
vência social devemos insistir na pre-
servação de seus princípios, e levar as 
nossas teses, e com elas a defesa de nos-
so anseio de segurança jurídica, e dejus-
tiça, até a Corte Maior. 

Constituejor 
Salári 
José Sol 

1 - Considerações Intro 
Salário-Educação 

1.1 - Suportando inve 
o salário-educação, na su 
vem resistindo às críticas 
nariamente remonta a cer 

Essas críticas nada têr 
tente. A crítica dos crítico 
de da sua argumentação. 
reflexões sobre o sa1áiio-e 
trar que materialmente f 
24.12.96, os princípios cc 
(art. 150, 1) e anterioridac 
RDDT 25,p. 88). 

1.2 - Em pareceres si 
Fundo Nacional de desen 
penso haver demonstrado 
constitucionalidade do ar 
ainda a constitucionalida 
cial difuso, dos seguintes 
27.10.64; c) DL 1.422, de 

Nesses pareceres foi a 
xa, p. ex., MP 1.518/96 e 

1.3 - Este estudo circ 
que teve a sua inconstitu 
impugnada pela doutrina 
respectivo. Pouco a pouc 
e concentrou-se a crítica 
titucional idade formal ou 
que as alegações sobre a i 
da a sua fragflima consis 
deradas. Já foram refutad 
relacionado. 

1.4 - A doutrina vem 
de formal da L. 9.424/96 
mação doutrinária os segi 
celo Rayes, Salário-educ 
Lei 9.424/96, RDDT 26 
Salário-educação: inco 
9.424/96, RDDT 27, pp5 


